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CAPÍTULO 6

FEDERALISMO FISCAL E GESTÃO PÚBLICA
Fernando Rezende1

1 INTRODUÇÃO

No debate sobre os problemas fiscais do país, só há uma unanimidade: a má 
qualidade da gestão pública. Referências a isso abundam em textos acadêmicos e 
matérias publicadas nos meios de comunicação, com divergências sobre as causas 
para a ocorrência desse fato e as decorrentes recomendações, com respeito ao que 
poderia ser feito para corrigir um problema que afeta parte expressiva da população 
brasileira, que depende do acesso a serviços públicos essenciais à melhoria das suas 
condições para ascender na escala social.

De um lado, posicionam-se os que alegam que falta dinheiro. De outro, os 
que enfatizam as deficiências que se manifestam no interior da máquina pública – a 
exemplo da corrupção, da morosidade, da má qualidade dos gestores e da inape-
tência para reformular os métodos adotados pelas agências encarregadas da gestão 
dos serviços – como as principais razões para o problema. Mas ambas as posições 
apenas ressaltam o óbvio. O resultado de qualquer ação depende da adequada 
combinação de recursos suficientes com gestão competente. 

A combinação a que se refere o parágrafo anterior não pode ser observada no 
plano nacional, esta precisa ocorrer no local em que os serviços são demandados, 
e isso demanda resposta a duas perguntas. Falta dinheiro, onde? Quais as regras 
que definem como se distribuem os recursos que financiam as políticas públicas 
no território nacional? E em que medida os recursos disponíveis em cada local são 
compatíveis com o tamanho e o perfil da população a ser atendida?

Se a resposta à última questão for afirmativa, é necessário, caso haja 
deficiências na gestão, buscar as explicações. Os gestores são incompetentes?  
Os métodos adotados são inadequados? A infraestrutura é obsoleta? Faltam materiais 
e os disponíveis são antigos? A organização administrativa gera superimposições 
de intervenções e conflitos operacionais?

Em qualquer país, e especialmente em uma federação, a gestão dos serviços públi-
cos que se voltam para o atendimento das necessidades da população é descentralizada. 

1. Professor da Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas (Ebape) da Fundação Getulio Vargas (FGV).
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No nosso caso, a responsabilidade é de estados e municípios, mas há um agravante.  
As regras que definem a repartição territorial dos recursos financeiros são estabelecidas 
no texto constitucional e em legislações complementares inflexíveis, que não permitem 
ajustar a disponibilidade financeira local às dinâmicas socioeconômica e demográfica da 
população. Pior, as decisões sobre a alocação dos recursos que compõem os orçamentos 
de estados e municípios também são centralizadas, de tal forma que inviabiliza o ajusta-
mento da repartição dos recursos a diferenças no perfil das demandas e às necessidades 
das respectivas populações. 

Tal situação não concorre para que a adequação dos recursos financeiros às 
necessidades locais seja atendida. É claro que isso não significa que não existam 
deficiências na gestão, mas sim que as condições requeridas para uma gestão 
eficiente não são encontradas. Sem que essa questão seja abordada, as iniciativas 
voltadas para a melhoria da qualidade da gestão pública não darão os resultados 
que destas se espera.   

Qual é a explicação para o problema apontado?  E o que precisa ser feito para 
corrigi-lo? O objetivo deste texto é dar respostas a essas questões. 

2 O FEDERALISMO FISCAL BRASILEIRO: ORIGEM E MUTAÇÕES

O Brasil adotou o regime federativo em 1889, mas o desenho de um regime de 
federalismo fiscal só foi elaborado em 1963, por uma comissão de especialistas 
instalada na Fundação Getulio Vargas (FGV), com a missão a esta delegada pelo 
Ministério da Fazenda (MF) de apresentar proposta para uma ampla reforma tribu-
tária no país. O desenho desse modelo buscava combinar quatro objetivos principais: 
eliminar a multiplicidade de incidências tributárias sobre uma mesma base econô-
mica; instituir um regime de transferências destinado a atenuar as disparidades na 
repartição territorial das receitas públicas decorrentes da concentração da atividade 
produtiva; promover a cooperação na execução de uma política de investimentos 
na infraestrutura; e reforçar os instrumentos financeiros voltados para a redução 
das disparidades regionais. Em suma, essa proposta erigia uma plataforma fiscal. 

O pilar que sustentava o modelo de federalismo fiscal que emergiu desse 
modelo era representado pelos dois fundos criados para repassar a receita dos 
principais impostos de competência da União aos estados e municípios: o Fundo 
de Participação dos Estados (FPE) e o Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM). Os critérios então adotados para repartir as receitas desses fundos buscavam 
assegurar que os estados com menor nível de desenvolvimento e os municípios de 
menor porte fossem os mais beneficiados pelos repasses a serem feitos. 

No caso dos estados, o índice que definia o montante a ser entregue a cada 
um tomava por base o tamanho da população e o inverso da renda per capita dos 
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estados.2 No caso dos municípios, a inexistência à época de indicador que medisse 
a importância da economia local levou à adoção de procedimento que se aproxi-
masse do objetivo pretendido. Dada a importância dos municípios que sediavam 
as capitais estaduais, a estes foi reservada uma quota de 10% do respectivo fundo, 
cuja repartição se dava em razão direta do tamanho da população e inversa à renda 
per capita dos respectivos estados.3 Os 90% restantes eram repartidos entre os à 
época chamados de municípios do interior, com base em regra que garantia propor-
cionalmente maiores recursos aos municípios com menor número de habitantes.4   

O complemento do modelo de federalismo fiscal era dado pela regra que 
determinava o repasse de 25% da receita do imposto estadual (Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias – ICM), aos municípios de cada estado com base no 
valor adicionado em cada localidade. 

O desenho desse modelo combinava três atributos importantes. A equiparação 
dos orçamentos estaduais e municipais ao tamanho das populações residentes em cada 
unidade federada. A autonomia no uso dos recursos decorrente do acesso automático 
aos recursos e da natureza das transferências. E o ajustamento periódico dos coeficientes 
de repartição a mudanças na ocupação econômica e demográfica do território nacional.

A equiparação mencionada buscava compensar a concentração territorial dos 
principais impostos de competência de estados e municípios, de modo direto no 
caso dos estados – dada a disponibilidade de informações sobre o produto interno 
bruto (PIB) estadual – e de forma indireta no caso dos municípios. Nestes, a con-
centração na repartição da cota estadual nas capitais e nos demais municípios que 
detinham uma base econômica mais desenvolvida – decorrente da regra aplicada à 
repartição da cota-parte do ICM – era compensada pelo caráter nacional do FPM 
e pela fórmula adotada para repartir esse fundo pelos municípios não capitais, que 
beneficiava os municípios com baixa população que compunham a ampla maioria dos 
municípios brasileiros economicamente frágeis. Buscava-se, assim, operar de forma 
indireta um regime de transferências inspirado no princípio da equalização fiscal.5

Com ajustes marginais processados durante a transição para democracia na 
fase final do regime militar, o modelo desenhado em 1963 operou satisfatoriamente 
por mais de duas décadas, mas não sobreviveu às profundas modificações adotadas 
em 1988, por ter sido equivocadamente associado a uma obra do regime militar, 
que o implantou praticamente na íntegra por meio da Emenda Constitucional 
(EC) no 18/1965 e foi posteriormente incorporado à Constituição de 1967. 

2. A área do estado tinha um peso de apenas 5% no cálculo das cotas.
3. Para mais detalhes, consultar documento da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), de 2012, intitulado O que você 
precisa saber sobre as transferências constitucionais e legais: o Fundo de Participação dos Municípios – FPM.
4. Em 1981, essa repartição foi alterada com a criação de uma reserva de 3,6% do total para municípios com população 
maior do que 156.216 habitantes. Com essa mudança, a parcela das capitais foi mantida em 10% e a dos municípios 
do interior foi reduzida para 86,4%. 
5. Essa questão é abordada na última parte deste texto.
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3 �AS DISTORÇÕES ACUMULADAS NO FEDERALISMO FISCAL BRASILEIRO E AS 
EXPLICAÇÕES PARA O OCORRIDO

3.1 A desfiguração do modelo: a nova agenda do Estado e a Federação

Ao longo de nossa história, o conflito entre centralização e descentralização do poder 
do Estado foi marcado por um padrão, no qual a centralização sempre esteve associada 
a governos autoritários e a descentralização, a momentos de transição para a demo-
cracia. Nos momentos que precederam à instalação do império, um forte argumento 
foi esgrimido por José Bonifácio para vencer os opositores que defendiam maior 
autonomia para as províncias então mais desenvolvidas. O de que a centralização era 
necessária, para viabilizar as reformas que o Brasil precisava levar adiante no campo 
social, com base no argumento que as elites provinciais eram conservadoras e não 
teriam interesse em tocar o projeto de construção da nação brasileira. 

Nos quase dois séculos que se seguiram à independência, esse padrão se re-
produziu nos momentos de transição política. A Constituição de 1889 inaugurou 
um período de acentuada descentralização do poder do Estado, mas não teve vida 
longa. Na década de 1930, o governo Vargas promoveu várias reformas no campo 
das relações trabalhistas e previdenciárias, que foram preservadas e ampliadas du-
rante o regime militar. A reforma constitucional de 1988 intentava romper com esse 
padrão, ao adotar regras que buscavam conciliar os avanços no campo social com 
o reforço da Federação e a ampliação do papel de estados e municípios na gestão 
das políticas públicas, especialmente as voltadas para a provisão de serviços sociais, 
seguindo a tendência então dominante de descentralizar a administração pública 
sob os argumentos de que isso contribuiria para aproximar governantes e governa-
dos, criando um ambiente mais favorável ao alinhamento das ações do governo às 
especificidades locais, à responsabilização dos governantes e à eficiência da gestão.

No entanto, as novas responsabilidades atribuídas ao Estado pela Constitui-
ção Federal (CF) de 1988 não foram acompanhadas de debates e recomendações 
que buscassem organizar a forma como o exercício dessas responsabilidades seria 
repartido na Federação, para orientar as mudanças a serem feitas no federalismo 
fiscal e ajustar a repartição de recursos e de responsabilidades. 

Para superar as dificuldades envolvidas em uma tentativa de definir princípios 
e critérios a serem utilizados para repartir responsabilidades em uma federação 
marcada por enormes disparidades socioeconômicas como a brasileira, a opção 
foi engrossar a lista das competências concorrentes dos entes federados e atribuir 
a uma lei complementar (LC) a tarefa de estabelecer as normas a serem observadas 
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para a cooperação intergovernamental no exercício dessas responsabilidades, o que 
nunca veio a ocorrer.6  

A desatenção às implicações desse fato explica grande parte dos desequilíbrios 
federativos que se sucederam. Repetindo o padrão predominante nas anteriores 
transições de regimes autoritários para a democracia, as demandas de estados e 
municípios concentraram-se em defender a descentralização das receitas tributárias 
e em recuperar a autonomia para instituir os tributos de sua competência e admi-
nistrar seus orçamentos. Essa posição refletia o que ocorria nos episódios anteriores 
de transição para a democracia; o mais recente na década de 1980, quando era 
visível o descompasso entre a autonomia política dos estados, alcançada em 1982, 
e a dependência financeira que ainda vigia. 

O tema foi abordado em artigo publicado em 1982 (Rezende, 1982), do qual 
extraio o seguinte parágrafo:

o fracasso das propostas que defendiam a centralização das decisões como forma 
de aumentar a racionalidade do dispêndio público decorre da inviabilidade de sua 
principal premissa: a de que é possível promover uma completa assepsia no processo 
decisório de forma a eliminar os riscos de contaminação provocados pela ação de 
agentes externos, isto é, as decisões deveriam ser tomadas em um ambiente que 
tornasse as autoridades imunes a quaisquer pressões e onde um contínuo cálculo 
racional de vantagens e desvantagens de cada alternativa fornecesse a base científica 
para um resultado mais eficiente (Rezende, 1982, p. 521).

A repetição do padrão anterior moldou o acordo firmado entre os estados 
e os municípios nos debates ocorridos na comissão encarregada de tratar das 
novas regras que iriam regular o regime tributário e as transferências inter-
governamentais de receitas. Os principais resultados desse acordo foram a 
ampliação da competência tributária dos estados, com a incorporação dos 
antigos impostos únicos sobre combustíveis, energia elétrica e comunicações 
à base de incidência do imposto estadual – transformando o ICM no Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) –  
e a ampliação da lista sobre a qual incidia o imposto municipal sobre a pres-
tação de serviços, o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). Adi-
cionalmente, a reforma constitucional ampliou o percentual das receitas dos 
principais impostos federais que compunham a base das transferências cons-
titucionais a estados e municípios, que, segundo as regras definidas em 1965,  

6. Conforme disposto no parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal de 1988: “Lei complementar [LC] fixará 
normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional” (Brasil, 1988, art. 23). 
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(Continua)

beneficiariam o grupamento dos estados não industrializados e a grande 
maioria dos municípios brasileiros.   

Apesar do reforço no principal pilar que sustentava a  plataforma fiscal erigida 
em 1963, com a ampliação da base que irrigava o FPE e o FPM, a demolição de um 
de seus quatro pilares (o que tratava do regime de financiamento da infraestrutura 
econômica financiado com as receitas oriundas da cobrança dos impostos únicos 
sobre combustíveis, energia e telecomunicações) afetou o equilíbrio do conjunto 
e extinguiu o único instrumento vigente à época para articular os investimentos 
federais, estaduais e municipais voltados para a expansão e a modernização da 
infraestrutura indispensável ao desenvolvimento nacional.7  

A isso, agregou-se o enfraquecimento do quarto pilar dessa plataforma, com 
o aumento do percentual dos impostos federais a ser automaticamente repassado 
a estados e municípios, afetando o efeito das medidas voltadas para a redução das 
disparidades regionais de desenvolvimento.  

A ampliação da base de incidência do imposto estadual provocou uma forte 
alteração na repartição da arrecadação desse imposto entre os estados, contribuindo 
para reduzir a concentração das receitas nos estados industrializados das regiões Sul e 
Sudeste, visto que os estados das demais regiões passavam a contar com novas bases 
tributárias, que lhes ofereciam uma fonte importante de geração de receita (tabela 1).8 

TABELA 1
As mudanças na arrecadação do ICMS e a munição para a guerra fiscal (1988 e 2011)

Regiões UF

1988 2011 1988 e 2011

Distribuição 
(%)

PIB 
(%)

Per 
capita

Distribuição (%)
PIB 
(%)

Per 
capita

Distribuição 
(%)

PIB
(%) 

Per 
capita
(%)

Brasil 100,0 4,96 569 100,0 7,36 1.599 0,0 2,41 4,6

Região
Norte

AC
AM
PA
RO
AP
RR
TO

Total

0,1
1,1
0,8
0,4
0,0
0,0
–

2,5

1,95
3,43
2,60
4,59
1,20
1,81

–
3,07

113
489
147
310
118
132
–

220

0,2
2,0
1,9
0,9
0,2
0,1
0,4
5,6

6,12
9,35
7,80

10,07
5,57
5,98
6,94
8,24

788
1.703
769

1.667
788
949
935

1.084

0,1
0,8
1,1
0,5
0,1
0,1
–

3,2

4,17
5,93
5,21
5,47
4,36
4,17

–
5,16

8,8
5,6
7,5
7,6
8,6
8,9
–

7,2

Região
Nordeste

MA
PI
CE
RN
PB
PE
AL
SE
BA

Total

0,5
0,3
1,5
1,3
0,6
2,8
0,6
0,4
4,7

12,8

3,44
4,68
4,38
9,45
4,65
5,40
4,86
3,34
4,83
4,96

98
122
213
492
176
351
223
250
360
273

1,1
0,9
2,2
1,1
0,9
3,3
0,8
0,7
4,4

15,1

6,80
8,64
8,19
9,13
7,75

10,00
8,46
7,95
7,62
8,26

527
674
814

1.028
756

1.140
736
972
953
871

0,6
0,3
0,8
-0,3
0,3
0,5
0,1
0,3
-0,3
2,4

3,36
3,96
3,81
-0,32
3,10
4,60
3,60
4,61
2,79
3,30

7,6
7,7
6,0
3,3
6,5
5,3
5,3
6,1
4,3
5,2

7. A receita desses impostos era partilhada na Federação. A União detinha 40% do total e o restante era entregue aos 
estados e municípios.  
8. Para isso, contribuía a polêmica decisão adotada à época de adotar o princípio do destino na cobrança dos impostos 
sobre combustíveis e energia elétrica. 
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(Continuação)

Regiões UF

1988 2011 1988 e 2011

Distribuição 
(%)

PIB 
(%)

Per 
capita

Distribuição (%)
PIB 
(%)

Per 
capita

Distribuição 
(%)

PIB
(%) 

Per 
capita
(%)

Brasil 100,0 4,96 569 100,0 7,36 1.599 0,0 2,41 4,6

Região 
Sudeste

MG
ES
RJ
SP

Total

9,4
1,4

10,0
40,8
61,6

4,81
4,72
3,93
5,66
5,17

545
502
709

1.174
893

9,7
2,8
8,3
33,8
54,6

8,04
10,25
5,60
7,42
7,27

1.507
2.490
1.586
2.495
2.073

0,2
1,4
-1,6
-6,9
-7,0

3,23
5,53
1,68
1,76
2,10

4,5
7,2
3,6
3,3
3,7

Região
Sul

PR
SC
RS

Total

6,1
3,7
7,6

17,4

4,87
5,26
4,80
4,91

653
740
759
715

5,3
4,1
6,5

15,9

6,65
7,61
7,13
7,08

1.547
2.022
1.841
1.770

-0,8
0,4
-1,2
-1,5

-1,78
2,35
2,34
2,17

3,8
4,5
3,9
4,0

Região
Centro-
Oeste

MT
MS
GO
DF

Total

1,2
1,3
2,3
0,9
5,7

7,16
6,80
6,26
1,44
4,27

627
588
518
522
554

1,9
1,8
3,3
1,7
8,7

8,04
11,77
9,04
3,13
6,67

2.407
1.804
1.649
2.046
1.887

0,7
0,5
1,0
2,3
3,0

0,89
4,97
2,78
1,69
2,41

6,0
5,0
5,2
6,1
5,5

Fonte: Afonso (2013).
Obs.: �Valores per capita a preços de 2011 – de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) – e, na 

variação, taxa de crescimento anual.

O equilíbrio da plataforma foi definitivamente perdido com a decisão adotada 
em 1989 de congelar os índices de rateio do FPE. Ainda antes que o efeito do 
aumento da base do imposto estadual se manifestasse, os estados das regiões menos 
desenvolvidas aprovaram no Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) o 
pré-rateio do FPE em dois blocos, destinando 85% aos estados das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste e 15% aos estados do Sul e do Sudeste e congelando os 
coeficientes de distribuição de cada fatia entre eles.9 

 A combinação dos efeitos dessas decisões contribuiu para que em pouco 
tempo o perfil da repartição dos orçamentos estaduais fosse alterado, conforme 
mostra o retrato tirado em meados da década passada, que agregou novas di-
mensões aos desequilíbrios federativos. A ampliação das receitas dos estados não 
industrializados – em um contexto em que as disparidades regionais já sentiam 
os efeitos do enfraquecimento dos instrumentos que sustentavam a política de 
desenvolvimento regional – forneceu a munição para a escalada da guerra fiscal 
por atração de investimentos, ampliando as disparidades intrarregionais e interes-
taduais e contribuindo para a ampliação e o agravamento dos conflitos federativos.  

9. Essa regra, estabelecida pela LC no 62/1989, tinha um caráter provisório e deveria ser revista em 1992, após serem 
conhecidos os resultados do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), relativos a 
1990, o que nunca veio a ocorrer.
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GRÁFICO 1
O perfil das disparidades nos orçamentos estaduais – Brasil e Unidades da Federação 
(2005)
(Em R$)

1.
49

4 1.
66

7

2.
79

5

1.
61

9

2.
86

9

83
8

2.
59

6

2.
09

4

71
9

91
8

96
3

1.
31

5

1.
03

0

1.
12

8

98
6

1.
53

5

1.
04

6

1.
32

7

2.
15

2

1.
97

0

1.
88

4

1.
33

6 1.
52

6

1.
53

6 1.
75

1 1.
91

4

1.
36

9

2.
55

0

B
ra

si
l

R
O A
C

A
M R
R

PA A
P

TO M
A PI C
E

R
N PB PE A
L

SE B
A

M
G ES R
J

SP PR SC R
S

M
S

M
T

G
O D
F

Fonte: Rezende, Oliveira e Araújo (2007). 

No plano dos municípios, o aumento do percentual que forma a base do FPM 
desencadeou um forte movimento de multiplicação do seu número, incentivado pela 
ausência de limitações a isso. Entre 1984 e 1997, foram criados 1.405 novos municípios 
no país, todos com menos de 20 mil habitantes (Gomes e MacDowel, 2000), em razão 
do incentivo financeiro gerado pelas novas regras que determinavam a composição das 
receitas municipais, na ausência de restrições a esse procedimento. 

A reação a esse fato não tardou a manifestar-se. Como a criação de novos muni-
cípios em determinado estado repercutia em todo o país, porque – como mencionado 
anteriormente – a repartição do FPM operava em escala nacional, as alterações proces-
sadas trataram de coibir esse fato adotando o pré-rateio desse fundo entre os estados, 
com base nas informações disponíveis à época. Em decorrência, o caráter nacional do 
FPM foi abandonado, quebrando a lógica do desenho original, que buscava equilibrar 
a repartição das receitas municipais. Posteriormente, novas regras foram adotadas para 
submeter a criação de novos municípios à aprovação da totalidade de seus habitantes, 
e não apenas à dos distritos que queriam se emancipar.10  

10. Emenda Constitucional (EC) no 15/1998. Com as novas regras, a criação de novos municípios passou a depender 
de condições estabelecidas em lei complementar federal e de estudos de viabilidade definidos na lei estadual, assim 
como da aprovação em plebiscito com a participação de todos os habitantes da unidade.   
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As alterações processadas no sistema desenhado em 1963 e adotado em 
1965 deram início a um processo de progressiva desfiguração do federalismo fiscal 
brasileiro, em que os desequilíbrios decorrentes dessas alterações geravam novos 
desequilíbrios e induziam a mudanças improvisadas e pontuais, que acabaram por 
desfigurar em definitivo a harmonia do desenho original. 

Com o pré-rateio do FPM entre os estados, o equilíbrio que a regra original 
propiciava – ao combinar a entrega da cota municipal no imposto estadual com base 
no valor agregado no município com a fórmula nacional que determinava ajustes 
periódicos nos coeficientes de repartição do FPM, em vista de novas informações 
apuradas pelo Censos Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) – foi abandonado11 e cresceu à medida que os índices de crescimento popu-
lacional de cada estado divergiam do índice nacional. Estados com baixos índices 
de crescimento populacional passaram a repartir uma cota definida em 1990, bem 
maior do que a que corresponderia a nova realidade demográfica, e vice-versa. No 
caso oposto, aqueles que registravam aumento expressivo de habitantes repartiam 
um montante bem menor, o que ampliava as desigualdades na repartição das recei-
tas entre os municípios de cada estado, rompendo o mecanismo de compensação 
inicialmente concebido. Tal situação motivou o uso indiscriminado pelos estados 
da regra constitucional que atribuiu à lei estadual a competência para definir os 
critérios de rateio de uma quarta parte da cota municipal no ICMS, criando novas 
fontes de disparidades nas receitas intermunicipais.

Em paralelo, a criação de novas fontes de transferências oriundas de regras 
adotadas na Constituição, ou em legislação complementar – cada uma criada em 
um momento específico e para atender a um propósito distinto –, adicionou novas 
e maiores complexidades na repartição das receitas dos municípios brasileiros, 
rompendo em definitivo com qualquer lógica na determinação do tamanho dos 
orçamentos municipais (quadro 1). 

Nesse ínterim, enquanto estados e municípios defendiam ajustes pontuais para 
lidar com seus problemas, esqueceram-se de prestar atenção a algo muito maior: o 
impacto do crescimento das despesas e das receitas vinculadas à seguridade social 
e foram atropelados por esta. 

3.2 Centralização, disparidades e uniformidade

As vantagens inicialmente percebidas pela repetição do padrão anterior que mirava 
apenas a descentralização das receitas tributárias ignoraram o efeito das decisões 
adotadas em outro capítulo do texto constitucional (o que tratava da ordem social). 
Pressionada por movimentos sociais – que defendiam a criação de um regime 

11. Os ajustes passaram a ser feitos apenas na repartição do montante atribuído aos estados entre os seus municípios.
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exclusivo de financiamento para a seguridade social, apoiados na denúncia de que 
recursos da previdência foram utilizados no passado para financiar a construção de 
Brasília e da hidrelétrica de Itaipu –, a palavra de ordem na constituinte demandava 
a necessidade de blindar os recursos destinados ao financiamento do recém-criado 
regime da seguridade social, protegendo-o da sua utilização para outros fins. 

QUADRO 1
Principais transferências recebidas pelos governos subnacionais

Imposto de Renda (IR) retido na fonte – IR retido de funcionários estaduais e municipais pertence aos estados e municípios.
Royalties de petróleo, gás e recursos hídricos – A receita dos royalties é rateada com base em critérios definidos em lei, que 
privilegia o critério territorial.
Cota-parte do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros (IOF)-Ouro – Trinta por cento da arrecadação são distribuí-
dos aos estados e 70%, aos municípios, com base na origem da produção.
Cota-parte do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) – Cinquenta por cento da arrecadação são distribuídos aos 
municípios proporcionalmente à localização dos imóveis rurais.
Cota-parte do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) – Cinquenta por cento da arrecadação são distribuí-
dos aos municípios, com base na origem do recolhimento do imposto.
Cota-parte do ICMS – Vinte e cinco por cento da receita são distribuídos aos municípios da seguinte forma: três quartos com base 
no valor adicionado no município e um quarto conforme o disposto em lei estadual.
FPM – Corresponde a 22,5% da arrecadação do IR e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). Dez por cento desse fundo 
são repartidos entre as capitais, levando-se em conta a população (razão direta) e a renda per capita municipal (razão inversa). 
Noventa por cento são repartidos entre os demais municípios, com base em percentuais definidos em 1989 e que privilegiam os 
municípios de pequeno porte.
FPE – 21,5% da arrecadação do IR e do IPI são repartidos entre os estados, em razão direta da população e inversa da renda per 
capita. Coeficientes congelados a partir de 1989. 
Fundo de Compensação de Exportações (FPEx) – Dez por cento da receita do IPI são distribuídos aos estados, com base na 
contribuição de cada um para o total das exportações nacionais. Vinte e cinco por cento da parcela dos estados nesse fundo são 
entregues aos municípios, segundo os mesmos critérios aplicados à repartição da cota-parte do ICMS.
Transferências aos estados à conta da Lei Kandir – Montante anualmente definido no orçamento federal é repassado aos estados, 
com base em estatísticas de exportação de produtos primários e semielaborados. Vinte e cinco por cento da parcela recebida pelos 
estados são repartidos entre os municípios, segundo os mesmos critérios aplicados à repartição da cota-parte do ICMS.
Transferências do Sistema Único de Saúde (SUS) – Recursos do orçamento federal, transferidos a estados e municípios conforme 
critérios definidos em lei, que levam em conta a população e a natureza dos serviços prestados. Valor fixo per capita é transferido 
aos municípios para financiar ações básicas de saúde.
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) – Formado por 15% 
das transferências do FPE, do FPM, das compensações por exportações e do ICMS. Redistribui recursos entre estados e municípios, 
com base nas matrículas no ensino fundamental.
Transferências negociadas ou voluntárias – Recursos do Orçamento Geral da União (OGU) repartidos por meio de convênios para 
finalidades diversas.

Elaboração do autor.

A primeira década de vigência da nova ordem constitucional transcorreu sem 
que as implicações da criação de um regime tributário exclusivamente voltado para 
o financiamento da seguridade social fossem percebidas com clareza. De um lado, 
era necessário aguardar que as leis que iriam regular os direitos cobertos pelo regime 
de seguridade social fossem elaboradas e aprovadas, em um momento em que a 
crise política que levou ao impeachment do então presidente Fernando Collor de 
Melo ocupava as atenções nacionais. De outro, o fracasso das tentativas de debelar 
a inflação contribuía para as dificuldades que o governo federal enfrentava para 
equilibrar suas contas, visto que a descentralização das receitas de seus principais 
impostos não dava muita margem para maiores perdas de arrecadação.
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Tudo mudou com as medidas que precisaram ser adotadas para enfrentar a crise 
de final da década de 1990. O recurso ao aumento das contribuições sociais para 
atender às metas fiscais abriu espaço à expansão das despesas com os programas abran-
gidos pela seguridade social, expulsando a saúde desse condomínio e contribuindo 
para o engessamento do orçamento, como demonstrado no relatório anterior.12

GRÁFICO 2
O efeito cremalheira: contribuições sociais e despesas da seguridade social (1997-2014)
(Em R$ milhões)
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Fonte: Instituto Brasileiro de Economia (Ibre) da FGV. 
Elaboração: Gustavo Almeida.

Paralelamente, a crescente ocupação pelo governo federal de bases tributárias 
reservadas à competência de estados e municípios – com a ampliação das receitas 
do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins) – repercutiu sob a forma de menores possibilidades 
para estados e municípios ampliarem suas receitas, em decorrência do tamanho 
da carga tributária nacional. Adicionalmente, o aumento da participação dessas 
contribuições na composição das receitas do governo federal acarretou o encolhi-
mento da base dos fundos que compõem as transferências a estados e municípios, 
revertendo o efeito das medidas adotadas em 1988, com a recuperação pelo governo 
federal das perdas sofridas nos anos imediatamente posteriores à vigência da nova 
Constituição e a posterior absorção por este de praticamente todo o aumento da 
carga tributária nacional nos anos subsequentes (tabela 2).

12. Ver Rezende (2017).
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TABELA 2
A reversão das intenções da Constituinte (1985-1988)
(Em %)

Conceito Central Estadual Local Total Central Estadual Local Total

Carga em % do PIB Composição em % do Total

Arrecadação direta

1960 11,14 5,45 0,82 17,41 64,0 31,3 4,7 100,0

1970 17,33 7,95 0,70 25,98 66,7 30,6 2,7 100,0

1980 18,31 5,31 0,90 24,52 74,7 21,6 3,7 100,0

1988 16,08 5,74 0,61 22,43 71,7 25,6 2,7 100,0

1991 16,01 7,86 1,36 25,24 63,4 31,2 5,4 100,0

2000 20,77 8,61 1,77 31,15 66,7 27,6 5,7 100,0

2005 23,99 9,06 1,90 34,95 68,6 25,9 5,4 100,0

2013 25,36 9,74 2,33 37,42 67,8 26,0 6,2 100,0

Receita disponível

1960 10,37 5,94 1,11 17,41 59,5 34,1 6,4 100,0

1970 15,79 7,59 2,60 25,98 60,8 29,2 10,0 100,0

1980 16,71 5,70 2,10 24,52 68,2 23,3 8,6 100,0

1988 13,48 5,97 2,98 22,43 60,1 26,6 13,3 100,0

1991 13,81 7,47 3,96 25,24 54,7 29,6 15,7 100,0

2000 17,38 8,19 5,58 31,15 55,8 26,3 17,9 100,0

2005 20,21 8,80 5,93 34,95 57,8 25,2 17,0 100,0

2013 21,47 9,09 6,87 37,42 57,4 24,3 18,3 100,0

Fonte:  Afonso (2013).
Obs.: 1. �A metodologia das contas nacionais inclui impostos, taxas e contribuições, inclusive a Contribuição Provisória sobre 

Movimentação Financeira (CPMF), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e royalties, bem como a dívida ativa.
2. �Receita disponível = arrecadação própria mais e/ou menos repartição constitucional de receitas tributárias e outros 

repasses compulsórios.
3. 2013 = projeção preliminar.

A contrapartida da redução da fatia do bolo fiscal apropriada pelos estados 
foi a perda dos ganhos de receita originalmente conquistados em 1988 e o decor-
rente retorno da dependência financeira do governo federal. Os números mostram 
que, em 1991 – dois anos apenas após a vigência das novas regras tributárias –, 
a participação dos estados na arrecadação tributária e na receita disponível havia 
retornado ao patamar de 1970, mas não conseguiu manter-se nesse patamar, 
retornando ao nível anterior. Vale a pena observar que, somadas, as participações 
de estados e municípios praticamente não se alteraram, com as perdas dos estados 
sendo compensadas pelos ganhos obtidos pelos municípios. 

Todavia, a ampliação da parcela dos municípios nesse condomínio não deve 
ser interpretada como um fato que indica terem estes sido beneficiados pela reforma 
de 1988. Observe que nesse ano a diferença entre o que os municípios arrecadavam 
e o que ingressava nos seus orçamentos via transferências era de cerca de 10 pontos 
percentuais (p.p.), e essa diferença se manteve até 2000, tendo crescido para 12 p.p.  
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nos anos posteriores. Esse fato não é coerente com a queda na base do FPM e só 
se explica pelo crescimento de outras transferências do governo federal para os 
municípios, que acompanhou o processo de recentralização das receitas tributárias 
e o papel que as transferências não constitucionais assumiu no funcionamento do 
chamado presidencialismo de coalizão.  

Note-se que no caso dos estados isso não ocorreu. Excluído o impulso ini-
cial, tanto a arrecadação direta quanto a receita disponível dos governos estaduais 
vêm encolhendo desde a última década do século passado, o que reflete a perda 
de dinamismo do principal imposto estadual e o encolhimento da base do FPE.    

À recentralização da receita tributária, seguiu-se o progressivo aumento da 
centralização do poder sobre as decisões que determinam a alocação dos recursos 
orçamentários na Federação, impulsionada também pelo padrão das negociações 
sobre o acesso aos recursos do orçamento federal associado ao já mencionado fun-
cionamento do presidencialismo de coalizão. Além do controle sobre a liberação 
das emendas parlamentares ao orçamento, o Poder Executivo assumiu o controle 
da operação dos sistemas nacionais de políticas públicas, que cresceram na esteira 
do modelo consagrado na área da saúde. 

Além da saúde e da educação – que se organizaram a partir das vinculações 
constitucionais de recursos da União, dos estados e dos municípios –, os sistemas 
nacionais de políticas públicas alcançaram as áreas da segurança pública, assistên-
cia social, segurança alimentar e nutricional, meio ambiente, cultura, habitação, 
saneamento, resíduos sólidos e turismo. A extensa lista revela a abrangência das 
responsabilidades a cargo de estados e municípios que dependem do acesso a 
recursos federais para complementar seus orçamentos.  

A adesão a esses sistemas é em tese voluntária, mas a necessidade de dar 
resposta a pressões das populações locais não deixa alternativa aos governantes a 
não ser conformar-se com as regras definidas pela União, em face da ausência de 
espaço orçamentário para prestar serviços que são de grande importância para as 
populações. O acesso a recursos direcionados a esses sistemas impõe custos aos entes 
federados, seja por meio da exigência de contrapartidas financeiras, seja mediante 
exigências burocráticas impostas pelo administrador. Em proporção do total dos 
orçamentos estaduais e municipais, os valores são relativamente pequenos, mas 
esses custos absorvem parcela significativa do pouco espaço orçamentário disponível 
para alocar os recursos próprios, o que aumenta a dependência e cria problemas 
para sustentar os próprios serviços quando o ciclo econômico se torna desfavorável.

Na categoria dos sistemas não constitucionalizados, o mais antigo é o de 
segurança pública, que abrange ações nas áreas de presídios e combate às drogas. 
Embora a responsabilidade pela segurança pública seja dos estados, estes precisam 
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do governo federal para exercê-la, em face da escala nacional das atividades crimi-
nosas e da importância da cooperação nessa área.13   

Nos demais casos, o caminho seguido foi outro. A expansão dos sistemas 
beneficiou-se de decisão adotada na Constituinte de expandir o campo das com-
petências concorrentes, com o objetivo de abrir caminho para reverter a centra-
lização de recursos e de poder decisório no governo federal que vigia durante o 
regime militar. Naquele momento, a intenção seria gerar um processo gradual de 
descentralização, combinando a descentralização de recursos com a progressiva 
transferência de responsabilidades para estados e municípios, de acordo com o 
objetivo de reforçar a Federação.14 

Como costuma ocorrer, boas intenções não geram necessariamente bons 
resultados. Aproveitando-se dessa decisão, o governo federal – amparado na recen-
tralização tributária que prosperou na década de 1990 e ganhou intensidade na 
década seguinte – tomou a iniciativa de expandir sua intervenção nos mais distintos 
campos das políticas públicas, compelindo estados e municípios a aderir por absoluta 
necessidade. A criação de fundos financeiros foi o modelo adotado em praticamente 
todos os casos, para dar início aos demais sistemas. A roupagem final foi adotada 
em 2012, com um novo modelo que passou a ser aplicado a todos os casos.

A importância que os sistemas adquiriram pode ser avaliada pelo número 
de adesões e pelo volume de recursos por estes movimentados. De acordo com 
os dados do Portal da Transparência, no período 1996-2014, foram assinados 
37.369 convênios com os governos estaduais, cujos valores alcançaram a cifra 
de R$ 266,4 bilhões a preços de dezembro de 2014. Desse total, mais de 80%  
(R$ 213,5 bilhões) foram repassados aos beneficiários, que ofereceram cerca de 
R$ 70 bilhões em contrapartidas. 

Foi nos municípios, conforme mostram os dados do Sistema de Convênios  
(Sisconv), que a multiplicação dos sistemas nacionais de políticas públicas – ocor-
rida a partir de 2008 – adquiriu maior relevância. Excluído o sistema de segurança 
pública, do qual os municípios não participam, entre janeiro de 2008 e setembro 
de 2015, os municípios firmaram convênios no valor de R$ 40 bilhões do total de 
R$ 115 bilhões firmados no período, incluindo-se as contrapartidas.

No total, os desembolsos acumulados ao longo do período somaram cerca 
de R$ 45 bilhões – pouco menos da metade dos valores conveniados –, mas a 
parcela liberada para os municípios foi bem maior do que as demais. Os da-
dos mostram forte concentração dos desembolsos no período 2011-2014 – 

13. Note-se que a segurança pública é o único desses sistemas que não integra o campo das competências concorrentes 
delimitado no texto constitucional. 
14. Esse fato foi relatado a Celina Souza pelo deputado Sigmaringa Seixas, relator da Subcomissão da União, Distrito 
Federal e Territórios da Constituinte de 1985 a 1988. 
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cerca de 80% total conveniado com municípios, equivalente a uma média de  
R$ 8 bilhões por ano. E isso se explica pelo crescimento expressivo no valor dos 
convênios firmados, que sobe de R$ 6 bilhões, em 2008, para mais de R$ 21 
bilhões, em 2009.

A expansão dos sistemas nacionais de políticas públicas reforçou a unifor-
midade das regras que interferem nas decisões sobre a alocação dos orçamentos 
estaduais e municipais, baseadas na adoção de percentuais uniformes de vinculação 
de receitas e na crescente regulação das normas que regem as decisões sobre as 
políticas públicas e os meios utilizados na sua execução. 

Paralelamente às mudanças ocorridas no federalismo fiscal, a combinação 
de regras fixas e uniformes com a inédita velocidade das mudanças demográficas 
e socioeconômicas – que acarretaram enormes alterações na ocupação do territó-
rio nacional – protagonizou a expansão de desequilíbrios na capacidade fiscal de 
estados e municípios vis-à-vis a localização e o perfil das populações residentes em 
cada ente federado. 

Os desequilíbrios federativos multiplicaram-se em várias dimensões. Afora o 
crescimento dos desequilíbrios verticais que são um efeito direto da centralização 
dos recursos e do poder no governo federal, um problema ainda maior foi a am-
pliação dos desequilíbrios horizontais, assim chamados na literatura especializada; 
os desequilíbrios na repartição da capacidade fiscal de cada unidade que compõe 
o universo dos estados e o dos municípios. No plano vertical, os estados foram 
os mais prejudicados na repartição do bolo fiscal, visto que, juntos, estados e 
municípios mantiveram – conforme apontado anteriormente – a mesma fatia 
que tinham antes de 1988, mas o pedaço dos estados diminuiu, enquanto o dos 
municípios aumentou junto com o crescimento nas disparidades relativas à sua 
capacidade fiscal.  

A magnitude das disparidades na capacidade fiscal dos municípios 
vis-à-vis o tamanho das suas responsabilidades pode ser vista no gráfico 3.  
Este indica que, no final da década de 2000, a metade dos municípios com 
menores orçamentos per capita abrigava cerca de 60% da população brasileira, 
ao passo que nos 10% dos municípios com maiores orçamentos por habitantes 
viviam apenas 2% da população brasileira.15 

15. Os dados são de 2008, mas não é provável que tenham ocorrido mudanças significativas a esse respeito. 
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GRÁFICO 3
Distribuição da população nos municípios conforme a capacidade de financiamento 
fiscal (2008)
(Em %)
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Fonte: Rezende (2012).

4 �COMO E EM QUE MEDIDA OS DESEQUILÍBRIOS FEDERATIVOS 
COMPROMETEM A GESTÃO?

4.1 Disparidades e empecilhos à eficiência da gestão

A consequência das distorções acumuladas no federalismo fiscal brasileiro é um 
enorme desencontro na capacidade fiscal de estados e municípios vis-à-vis o tamanho 
e o perfil de seus habitantes. Em termos mais simples, a localização do dinheiro 
necessário para dar conta dos problemas que cada um enfrenta não é compatível 
com o tamanho e a complexidade das soluções para esses problemas. O grau de 
heterogeneidade das situações encontradas é enorme e resulta da inexistência de 
qualquer coerência na repartição das fontes que compõem os orçamentos estaduais 
e municipais, que se explica principalmente pelo congelamento dos coeficientes 
de repartição dos fundos constitucionais (FPE e FPM), pois isso destruiu a lógica 
que comandou a criação desses fundos, em 1963.

Por cima das enormes diferenças na capacidade fiscal, aplica-se a uniformidade 
dos percentuais que estados e municípios são obrigados a aplicar em educação e 
saúde, que agridem o lema de uma federação que se resume na combinação de 
duas palavras: unidade na diversidade. Trata-se da unidade dos membros de uma 
federação, em torno de objetivos nacionais comuns, combinada com a flexibilidade 
na tomada de decisões para ajustar as políticas públicas à diversidade de situações 
encontradas nas distintas unidades que formam a nação.
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O rompimento do Brasil com esse princípio, adotando como lema  
uniformidade na diversidade, não é novo, mas cresceu em intensidade pós 1988, 
contrariando a intenção dos constituintes de fortalecer a Federação. A dificuldade 
política para obter um acordo que busque dar um tratamento desigual aos desiguais 
manifestou-se com grande intensidade na Federação brasileira; reforçada que foi 
pelos conflitos federativos que foram se ampliando. Além do recurso tradicional à 
vinculação uniforme de percentuais de receitas para garantir recursos a alguns setores, 
a uniformidade ganhou o reforço da crescente regulação federal de praticamente 
todas as políticas públicas cuja gestão é da responsabilidade de estados e municípios, 
com a mencionada multiplicação dos sistemas nacionais de políticas públicas. 

A uniformidade reforçou a centralização do poder nas mãos do governo 
federal, reduzindo a quase nada a autonomia financeira intentada em 1988.  
Além da perda de receitas, estados e municípios foram privados também da auto-
nomia para decidir sobre a destinação dos recursos que compõem seus orçamentos. 
Não se trata apenas da obrigação de aplicar os percentuais exigidos pela constituição 
em educação e saúde. A regulação federal dessas políticas estabelece em detalhes 
onde e como esses recursos devem ser aplicados. A política do salário-mínimo, a 
repercussão de reajustes a algumas categorias de servidores federais, a instituição 
de pisos nacionais de remuneração para algumas atividades etc. ampliam o arsenal 
das medidas que romperam com o padrão histórico mencionado no início deste 
texto, configurando uma nova realidade. Um inédito grau de centralização do 
poder em plena democracia.

Centralização e uniformidade amarraram os laços da dependência de estados e 
municípios do governo federal. Com o engessamento dos orçamentos, cresce a busca 
de acesso a recursos controlados pelo governo federal para financiar investimentos e 
despesas de custeio. No primeiro caso, trata-se do acesso a fontes de financiamento 
das agências oficias de crédito. No segundo, da liberação dos recursos previstos 
em convênios assinados no âmbito dos sistemas nacionais de políticas públicas. 

Essa dependência agrega outro elemento que compromete a eficiência da gestão 
das políticas que dependem do acesso a esses recursos, em face da incerteza com 
respeito ao repasse do dinheiro e à regularidade com que isso ocorre. No marco das 
dificuldades que o governo federal enfrenta para equilibrar suas contas, o rigoroso 
controle sobre a execução da despesa orçamentária gera acentuada incerteza nos 
gestores de programas e projetos a cargo de estados e municípios, com respeito 
ao montante e ao prazo em que os recursos serão repassados. Em uma linguagem 
de mais fácil compreensão, os gestores encarregados da provisão dos serviços 
demandados pela população não conhecem seu fluxo de caixa. A única coisa que 
sabem é que têm recursos a receber, mas não sabem se e quando receberão e se 
quando receberem disporão do tempo requerido para cumprir todas as exigências 
necessárias para executar a despesa a tempo.
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A esse cenário adverso, soma-se a concentração da população em regiões me-
tropolitanas (RMs) e demais aglomerados urbanos, que formam a rede de cidades 
brasileiras retratada em estudos recentes do IBGE. O planejamento e a gestão de 
políticas públicas em um território onde atuam distintas jurisdições políticas demanda 
uma ação coordenada dos responsáveis pelas esferas de governo que atuam nesse 
território, mas não existem condições adequadas para que a cooperação se estabeleça.

Nesse ambiente, fica impossível ordenar a distribuição da rede de organiza-
ções encarregadas da oferta dos serviços, tanto por razões relacionadas à falta de 
incentivos à cooperação, quanto pelas rivalidades políticas que vicejam em um 
contexto de proliferação dos partidos políticos e na falta de disposição do governo 
federal para intervir com o objetivo de promover a cooperação intergovernamental.

A combinação dos vários elementos apontados anteriormente gerou um co-
quetel amargo para a gestão das políticas públicas. À mistura gerada pela adição da 
uniformidade à diversidade, adicionou-se o viés setorial que comanda as ações dos 
governos, em contradição com a necessidade de adotar uma visão multissetorial 
para o correto enfrentamento dos problemas que afligem as populações; parti-
cularmente, aquelas que dependem do poder público para ter acesso a melhores 
condições de vida. 

Um clássico exemplo dessa situação é o fornecido pelas políticas habitacionais. 
Reproduzindo o padrão das ações comandadas pelo antigo Banco Nacional da 
Habitação, o programa habitacional implementado nos últimos anos patrocinou a 
construção de habitações para populações de baixa renda na periferia dos aglome-
rados urbanos, transferindo para os estados e os municípios a responsabilidade de 
prover os serviços urbanos requeridos para a qualidade das condições de moradia 
dos seus beneficiários. 

5 �O QUE PRECISA SER FEITO PARA CRIAR CONDIÇÕES FAVORÁVEIS À  
EFICIÊNCIA DA GESTÃO? 

5.1 Em busca da autonomia perdida

A resposta a essa pergunta resume-se em uma frase. É preciso reformar o fede-
ralismo fiscal. Há muitos anos que está em pauta a necessidade de promover a 
reforma tributária, mas não se fala na necessidade de reforma do federalismo fiscal.  
No entanto, uma reforma abrangente não poderá furtar-se a tratar desse problema. 

Recentemente, cresce o reconhecimento de que uma reforma tributária digna 
desse nome não pode limitar-se a ajustes pontuais no caótico regime tributário 
vigente. É necessário promover uma reforma abrangente, que – entre outras pre-
ocupações – precisa abrir espaço ao progressivo ajustamento do regime tributário 
brasileiro às profundas transformações que se processam no mundo dos negócios, 
com o advento da nova economia digital.
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E o caminho a ser perseguido para isso não difere substancialmente daquele que 
orientou a reforma desenhada em 1963. Como mencionado no início deste texto, 
naquela oportunidade se buscava corrigir a ineficiência do regime então vigente, por 
meio da eliminação da multiplicidade de tributos que incidiam sobre uma mesma 
base econômica, paralelamente à instituição de um moderno regime de partilhas 
e transferências de receitas arrecadas no nível central para estados e municípios, 
com o propósito de assegurar o equilíbrio federativo nas duas dimensões em que 
este deve ser observado (a vertical e a horizontal). A primeira trata do equilíbrio na 
repartição da carga tributária entre os entes federados – isto é, União, o conjunto 
dos estados e o universo dos municípios brasileiros. A segunda trata do equilíbrio 
na repartição da receita dos estados e dos municípios entre as distintas unidades 
que compõem cada grupo. Buscava-se, assim, vale a pena repetir, operar de forma 
indireta um regime de transferências inspirado no princípio da equalização fiscal.

A primeira das providências então adotadas está na pauta das duas propostas 
de reforma tributária apresentadas ao debate. A defendida pelo deputado Luiz 
Carlos Hauly, relator da Comissão Especial da Câmara dos Deputados que trata 
dessa matéria, e a desenvolvida pelo Centro de Cidadania Fiscal.16 

Ambas convergem na recomendação de reunir os tributos que oneram de 
forma distinta o processo de produção, comercialização e vendas de mercadorias 
e serviços em um só imposto que  incida sobre o consumo, para eliminar os pro-
blemas que a situação vigente cria para a competitividade da economia, embora 
divirjam com respeito à forma de alcançar esse objetivo. Nenhuma trata, entretanto, 
da necessidade de agregar ao debate a reforma do federalismo fiscal, apesar de ser 
impossível desconsiderar o tema, qualquer que seja o caminho a ser seguido.17

Por quê? Porque a partilha de uma base tributária comum requer a definição 
da parcela que será atribuída a cada ente federado, seja mediante a fixação de per-
centuais da receita arrecadada, seja por meio da definição das alíquotas a serem 
aplicadas em cada caso. Uma opção para lidar com essa questão seria preservar a 
situação vigente – isto é, definir os percentuais ou as alíquotas que gerem o mesmo 
montante hoje arrecadado por cada um via os impostos que desaparecerão com a 
mudança. Com a disponibilidade de informações geradas pelos modernos registros 
fiscais, não deve ser difícil efetuar o cálculo, mas o problema não se resume a uma 
operação aritmética, dada a magnitude dos potenciais conflitos que precisam ser 
equacionados para obter o acordo necessário. 

Acresce o fato de que a mudança em tela implica rever as vinculações de receita 
a gastos em alguns setores. Nesse particular, a discussão em torno do regime de 

16. Composta por Bernard Appy, Eurico de Santi, Isaías Coelho e Nelson Machado.
17. Em texto publicado há uma década, defendi a tese da necessidade de ser feita uma reforma abrangente, em que 
essas questões eram tratadas conjuntamente. Ver Rezende, Oliveira e Araújo (2007).  
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financiamento da seguridade social deverá ocupar boa parte dos debates. A questão 
do percentual da parcela da União no novo condomínio tributário a ser destinado 
a essa finalidade não deverá passar em branco, e, de novo, embora a aritmética seja 
simples, o embate político me parece inevitável, apesar do fato já mencionado de 
que a manutenção desse regime já não tenha qualquer serventia. Na esteira desse 
debate, abre-se a porta para discussão dos percentuais vinculados à educação e à 
saúde e, também, à possibilidade de surgirem outras reivindicações de garantias 
para os demais direitos sociais.

Do ponto de vista do tema que nos interessa neste texto, se o status quo for 
preservado, nos primeiros anos não observaríamos qualquer contribuição para 
a correção dos desequilíbrios que comprometem a qualidade da gestão pública.  
Em tese, um imposto que incida sobre o consumo pode reduzir as disparidades 
na concentração espacial das receitas próprias, dado que a concentração territorial 
da produção seria maior que a do consumo. Mantidas, entretanto, as regras que 
comandam a repartição das transferências, esse efeito pode ser anulado. 

Será impossível evitar que o debate sobre a revisão do federalismo fiscal entre 
na agenda política, caso as propostas que estão sendo apresentadas sigam seu curso. 
Algumas coisas terão de mudar; entre estas, a sobrevivência da multiplicidade de 
transferências que engrossam os orçamentos estaduais e municipais, que – con-
forme apontado anteriormente – contribuiu para a ampliação das disparidades na 
capacidade fiscal dos entes federados. 

Nesse caso, o debate sobre uma reforma tributária abrangente pode ser a 
oportunidade que faltava para tratar do outro componente do modelo desenhado 
em 1963: uma reforma do federalismo fiscal inspirada no modelo predominante 
no mundo das federações (um regime de equalização fiscal).

O objetivo de um regime de equalização fiscal é o de buscar a equiparação 
do orçamento de cada ente federado à dimensão das responsabilidades a cargo 
de governos de cada unidade que compõe a federação. Os casos mais conhecidos 
referem-se aos modelos adotados na Alemanha e no Canadá, nos quais as trans-
ferências intergovernamentais de recursos visam reduzir as diferenças nas receitas 
orçamentárias per capita dos governos estaduais. Uma opção mais ambiciosa é 
adotada na Austrália, em que o regime de equalização adiciona elementos que 
buscam não apenas equalizar as receitas per capita, mas também ajustar a capacidade 
orçamentária das províncias a diferenças nas necessidades e no custo de provisão 
dos serviços demandados pelas respectivas populações.18

Em qualquer caso, a adoção desse regime demanda escolhas sobre duas ques-
tões centrais: a definição de como este será financiado; e os critérios que norteiam 

18. Para mais detalhes sobre as questões abordadas nesse e nos parágrafos seguintes, ver Prado (2007) e Shah (2007).
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as regras aplicadas ao rateio dos recursos entre os entes federados. De modo geral, 
cabe ao governo federal prover os recursos que serão transferidos, mas há casos 
em que ocorre também a transferência de recursos das unidades mais ricas para 
as mais pobres, notadamente na Alemanha. Ainda com relação a essa questão, é 
necessário decidir se os recursos são previamente estabelecidos, ou se o montante 
necessário para alcançar o objetivo só é conhecido posteriormente. A escolha en-
volve a vulnerabilidade ou não do provedor dos recursos a mudanças na conjuntura 
econômica vis-à-vis a possibilidade de os objetivos não serem plenamente atendidos 
em momentos de dificuldades econômicas. 

A segunda questão mencionada trata dos parâmetros que nortearão a operação 
do regime de equalização. A regra universalmente adotada é a que busca promover 
a equalização das receitas considerando o tamanho das respectivas populações – 
isto é, as receitas per capita, o que implica tratar de um aspecto complementar. 
Se a regra for pura e simplesmente baseada nas informações sobre as receitas 
arrecadadas em cada unidade, pode ocorrer um incentivo à não exploração das 
bases tributárias locais pelos seus governantes, visto que o que este deixar de arre-
cadar será compensado pelo recebimento de um maior volume de transferências.  
A opção para lidar com esse problema é adotar, como referência para a operação do 
regime, alguma medida do potencial de arrecadação dos impostos da competência 
dos beneficiários das transferências.19 

O paradigma de um regime de equalização que busque tratar também de 
diferenças no perfil das necessidades das populações residentes em cada unidade 
federada é o adotado na Austrália. Na Federação australiana, as regras voltadas para 
a equalização das receitas incorporam critérios derivados da análise de diferenças 
nas necessidades a serem atendidas pelos governos provinciais e dos custos a serem 
incorridos para esse atendimento, para definir o montante a ser entregue a cada 
uma destas. O sistema é sofisticado, mas até mesmo em um país no qual o número 
de unidades é pequeno e em que seria mais fácil dispor de informações para operar 
um regime dessa natureza, este é objeto de severas críticas de especialistas locais.    

Como vimos no início deste texto, o desenho do sistema tributário brasileiro 
elaborado em 1963 contemplava um regime de transferências a estados e 
municípios que buscava se aproximar de um regime de equalização da capacidade 
fiscal. Mas a desfiguração desse sistema – combinada com as profundas trans-
formações no processo de ocupação do território brasileiro nas últimas cinco 
décadas – provocou sua destruição.  

Qualquer proposta voltada para a recomposição de um novo regime de 
equalização fiscal no país deve começar revisando o que se fez naquele momento. 

19. O que envolve maiores dificuldades quando o regime tributário é complexo e caótico, como o brasileiro.   
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Os pilares desse modelo (os dois fundos constitucionais que determinam a parcela 
das receitas federais a serem transferidas aos estados e municípios) foram profunda-
mente abalados, mas ainda estão de pé. A aplicação de um regime de equalização 
da capacidade fiscal aos municípios – que não era então uma prática conhecida 
no mundo das federações – foi uma novidade que agora precisa ser recuperada, 
em razão do novo status dos municípios na Federação brasileira. 

Há anos que se discute a necessidade de recuperar a importância desses fundos 
e rever o equívoco de congelar os índices de rateio do FPE e abandonar o caráter 
nacional do FPM, com a prévia repartição do seu montante entre os estados. 
Uma proposta para a revisão dos critérios de repartição do FPE foi elaborada em 
2012, por uma comissão de especialistas instituída pelo então presidente do sena-
do, José Sarney, para apresentar sugestões para a revisão do pacto federativo. No 
entanto, embora fosse necessário proceder a essa revisão, em virtude de o STF ter 
declarado sua inconstitucionalidade em fevereiro de 2010, uma nova lei aprovada 
em 201320 manteve praticamente inalterada a regra adotada há quase trinta anos.  
No caso do FPM, a única mudança ocorrida refere-se à ampliação dos percentuais 
que formam a base desse fundo, não se tendo notícias de iniciativas para rever os 
critérios de rateio. 

A reabertura de um debate sobre a reforma tributária abre uma oportunidade 
para repor no cenário a reforma do federalismo fiscal. Assim como foi feito no 
modelo desenhado em 1963, a reforma tributária precisa retomar o que foi feito à 
época, com a eliminação da multiplicidade de incidências tributárias sobre as mesmas 
bases econômicas, reunindo e harmonizando as normas aplicadas à tributação do 
consumo, da renda e da propriedade. E qualquer iniciativa nesse sentido implica 
a revisão do federalismo fiscal, porque se torna necessário redefinir a composição 
dos fundos constitucionais, que tratam de compensar os efeitos da concentração 
das bases de incidência dos tributos. 

Se a reforma tributária avançar na linha da imposição de um tributo na-
cional sobre o consumo a ser partilhado pelos entes federados (União, estados e 
municípios), conforme as propostas anteriormente mencionadas, as diferenças na 
repartição interestadual das receitas estaduais diminuirão, pois o consumo é menos 
concentrado territorialmente que a produção. Mas a transição para esse modelo 
requer a concomitante definição do percentual da parcela federal do novo imposto 
que irá compor o FPE, bem como a adoção de uma nova regra de rateio para esse 
fundo, para que os objetivos estabelecidos na Constituição sejam atendidos. 

Por simplicidade operacional, uma fórmula similar à vigente até o congela-
mento imposto em 1989 seria recomendada. Convém assinalar que se a base for 

20. LC no 143, de 17 de julho de 2013.
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harmonizada, as regras aplicadas à cobrança do novo imposto forem uniformes e 
as alíquotas forem poucas ou, melhor, só uma, as possibilidades de usar o conceito 
da arrecadação potencial para eliminar o incentivo à preguiça fiscal aumentam, 
dando uma maior consistência ao modelo. Também importante é resgatar a norma 
que manda atualizar periodicamente os coeficientes, em função de mudanças na 
economia e na demografia. 

No caso dos municípios, é necessário rever a repartição do FPM em dois 
grupos (municípios das capitais e os demais municípios), adotada há meio século 
e que não mais se justifica à luz da realidade atual, bem como abandonar o pré-
-rateio desse fundo entre os estados. A recuperação do caráter nacional do FPM 
é necessária para que o fundo se ajuste à nova realidade da autonomia municipal 
e para que sejam adotados critérios de rateio que combinem a participação dos 
municípios na parcela estadual do novo imposto com sua fatia no FPM, de modo 
a compor um novo regime de equalização de receitas para os municípios. 

A adoção de um regime de equalização a governos locais é uma experiência 
limitada a alguns países unitários e menos conhecida no universo das federações. 
A Dinamarca e a Suécia são as referências principais a esse respeito. Nesses países, 
o modelo adotado incorpora também critérios, que buscam reduzir diferenças no 
perfil das necessidades das populações e nos respectivos custos de atendimento.21 

Não me parece que haja condições para tratar disso no caso brasileiro neste 
momento. Essa é uma questão a ser discutida futuramente. Por ora, importa 
avançar no rumo de um regime que trate de equiparar as receitas municipais por 
habitante, o que por si só já envolve algumas complicações que precisam ser apre-
ciadas. Uma se refere ao fato de que – à diferença dos estados – a base consumo 
não guarda clara relação com o tamanho da população, especialmente no caso de 
RMs e aglomerações urbanas, em que o deslocamento dos habitantes em um espaço 
conurbado cria possibilidades de que o consumo seja distribuído em um espaço 
que ultrapassa os limites da jurisdição municipal. Outra concerne aos critérios a 
serem aplicados ao rateio do fundo entre os municípios, visto que é desejável que 
a cota municipal no FPM seja apurada após conhecida a parcela de cada um na 
receita do imposto estadual, para evitar as distorções decorrentes da não adoção 
dessa regra, quando foi tomada a decisão de repartir previamente o montante do 
fundo entre os estados.22 

21. A aplicação de regimes de equalização fiscal nos países nórdicos é analisada por Lotz (1997). 
22. A lógica do modelo desenhado em 1963 foi parcialmente quebrada com a decisão de atribuir a uma lei estadual a 
decisão de definir as regras a serem aplicadas ao rateio de um quarto da cota municipal no Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-
ção (ICMS) e definitivamente rompida com a repartição do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) entre os estados.
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A sugestão de aplicar o rateio do FPM após processada a repartição da cota 
dos municípios no imposto estadual assemelha-se ao modelo adotado no Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos  
Profissionais da Educação (Fundeb), em que o governo federal entrega aos municí-
pios o montante necessário para que aqueles que ficam abaixo do piso nacional de 
gastos no setor contem com o complemento requerido para alcançar esse patamar. 

A referência ao caso do Fundeb suscita um aspecto que poderia adicionar a 
um novo regime de equalização da capacidade fiscal de estados e municípios um 
elemento indicativo de preocupação com as necessidades da população. Enquanto 
for mantida a regra que vincula percentuais dos orçamentos de estados e municípios 
a gastos em educação e saúde, a aplicação dos percentuais de vinculação, após ser 
operada a equalização das receitas municipais, eliminaria as distorções decorrentes 
da situação vigente, em que as disparidades no montante dos recursos vinculados a 
esses setores reproduzem as enormes diferenças nos orçamentos dos entes federados, 
contribuindo para a ineficiência e a ineficácia da gestão desses serviços. 

Outro aspecto extremamente relevante a ser considerado no desenho de um 
novo modelo de federalismo fiscal é a necessidade de este propiciar condições que 
favoreçam a cooperação intergovernamental no planejamento e na gestão dos serviços 
públicos. O novo Estatuto da Metrópole23 reconhece a urgência e a necessidade de 
tratar dessa questão, mas as propostas contidas nessa lei não encontram condições 
favoráveis para serem implementadas no contexto vigente. 

O principal problema reside nos conflitos a serem superados, para que o in-
teresse comum prevaleça sobre o local e isso permita a instauração de um processo 
permanente e compartilhado de responsabilidades na elaboração e na execução de 
um plano de desenvolvimento urbano integrado, observadas a autonomia dos entes 
federativos e as peculiaridades regionais e locais. Disso depende a viabilidade do 
estabelecimento de um sistema integrado de alocação de recursos e de prestação 
de contas, que envolva um rateio de custos previamente pactuado, conforme o 
disposto nessa lei.24 

A menos de mudanças mais abrangentes no texto constitucional, que re-
percutem nas dificuldades metropolitanas – como a transferência aos estados da 
competência para instituir as RMs concomitantemente com a quebra do vínculo 
que mantinha os municípios no âmbito da jurisdição estadual –, uma forma de 
promover a cooperação intergovernamental nos aglomerados urbanos que con-
centram parcela expressiva da população brasileira, a qual depende do acesso aos 

23. A Lei no 13.089, de 12 de janeiro de 2015, que institui o estatuto em tela, não se limita às regiões metropolitanas  
oficialmente constituídas, alcançando também as aglomerações urbanas reconhecidas em leis estaduais.
24. O assunto foi abordado em texto apresentado no encontro nacional dos municípios promovido pela Frente Nacional 
dos Prefeitos em abril deste ano (Rezende, no prelo).  
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serviços prestados pelo Estado é a criação, pelo governo federal, de incentivos 
financeiros à cooperação, por meio da política de crédito das agências financeiras 
governamentais.25 O crédito público a investimentos urbanos poderia ser um 
poderoso instrumento para viabilizar a aplicação das propostas contempladas no 
Estatuto da Metrópole. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reforma do federalismo fiscal é a ponte que une a modernização do regime 
tributário à redução dos desequilíbrios na capacidade de atendimento das res-
ponsabilidades do Estado e à criação de ambiente mais favorável à eficiência da 
gestão das políticas públicas na Federação. É essencial, portanto, para atender a 
um importante desafio da nação. 

O ritmo da implementação de um novo modelo de federalismo fiscal – 
que reduza os desequilíbrios na Federação, concorra para promover/estimular 
a cooperação entre os entes federados, corrija os vícios de uma descentralização 
excessivamente apoiada em transferências e devolva a capacidade de planejamento 
aos poderes públicos – é difícil de prever, pois depende de complexas negociações 
políticas, além de estar submetido a mudanças de humores no contexto econômico 
internacional e doméstico.

Apesar disso, as transformações em curso no mundo dos negócios, com o 
avanço da economia digital, demandam ações imediatas para que a Federação 
brasileira adquira condições para enfrentar com sucesso os desafios à retomada 
de um processo sustentado do crescimento com novos avanços no campo social.
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